
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.659 - MG (2016/0319322-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RAIMUNDO VIANA 
ADVOGADOS : CARLA APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA  - MG105190 

 MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA E OUTRO(S) - 
MG102468 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. INCLUSÃO DO DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO NOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS O ADVENTO DA 
LEI 8.870/1994.
1. Trata-se, na origem, de pleito de revisão do cálculo da renda mensal inicial do 
benefício do ora recorrente, para que sejam incluídas no cálculo do 
salário-de-contribuição as verbas recebidas a titulo de 13º salário.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que "O art. 28, § 7º, da 
Lei nº 8.212/1991 (Lei de Custeio) dispunha que a gratificação natalina integrava 
o salário de contribuição para fins de apuração do salário de benefício, de sorte 
que a utilização da referida verba para fins de cálculo de benefício foi vedada 
apenas a partir da vigência da Lei nº 8.870/1994, que alterou a redação da citada 
norma e do § 3º do art. 29 da Lei nº 8.213/1991 (Lei de Benefícios), dispondo 
expressamente que a parcela relativa ao décimo terceiro salário integra o salário 
de contribuição, exceto para efeito de cálculo dos proventos. Do acurado exame 
da legislação pertinente, esta Corte firmou o entendimento segundo o qual, o 
cômputo dos décimos terceiros salários para fins de cálculo da renda mensal 
inicial de benefício previdenciário foi autorizado pela legislação previdenciária, até 
a edição da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que alterou a redação dos arts. 
28, § 7° da Lei de nº 8.212/1991 (Lei de Custeio) e 29, § 3º, da Lei nº 8.213/1991 
(Lei de Benefícios) (AgRg no REsp 1179432/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Quinta Turma, julgado em 28/08/2012, DJe 28/09/2012)".
3. No caso dos autos, a Corte de origem asseverou que a aposentadoria da parte 
autora (ora recorrente) foi concedida em 9/3/2009 (fl. 60, e-STJ), data posterior à 
edição da Lei 8.870/94, razão pela qual não se pode admitir o cômputo do décimo 
terceiro salário para fins de cálculo do salário-de-benefício.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.659 - MG (2016/0319322-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RAIMUNDO VIANA 
ADVOGADOS : CARLA APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA  - MG105190 
   MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

MG102468 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região cuja ementa é a seguinte:

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. INCLUSÃO DA GRATIFICAÇÃO NATALINA NOS 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO PARA FINS DE CÁLCULO DO 
SALÁRIO DE BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inocorrência de decadência do direito de se postular a revisão 
da RMI do benefício, uma vez que a aposentadoria da parte autora foi concedida 
em 09/03/2009 e não transcorreu o decênio decadencial até o ajuizamento da 
ação em 25/02/2014.

2. De acordo com o § 6o do art. 214 do Regulamento da 
Previdência Social (em sua redação original) e conforme previsão do §7° do art. 
28 da Lei n° 8.212/91, conferida pela Lei n° 8.870/94, a gratificação natalina 
integra o salário-de-contribuição para definir a contribuição devida, mas não 
compõe a base de cálculo do salário-de-benefício.

3. A gratificação natalina não repercute no valor do benefício, 
porque isso representaria duplo benefício ao segurado, pois o benefício 
previdenciário também paga a gratificação anualmente.

4. De todo modo, mesmo para os benefícios concedidos antes da 
Lei n° 8.870/94, o décimo-terceiro salário não deve integrar o 
salário-de-contribuição para fins de cálculo do salário-de-benefício, uma vez que 
os dispositivos legais em questão, ao estabelecerem a incidência da contribuição 
previdenciária sobre a gratificação natalina, apenas disciplinaram regra de 
incidência tributária, sem assegurar, todavia, a sua repercussão sobre o valor 
inicial dos benefícios. Precedente desta Corte.

5. Apelação desprovida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 76-79, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial (fls. 82-86, e-STJ), sustenta que 

ocorreu violação do art. 29, § 3º, da Lei 8.213/91, sob o argumento de que "A lei de custeio 
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da Seguridade Social determina que o salário-contribuição seja composto pela remuneração 

do segurado. A legislação estabelece que quaisquer valores dotados de natureza 

remuneratória, em regra integrarão o salário de contribuição. O ganho habitual é uma dessas 

parcelas, sendo expressamente prevista como integrante do salário-de-contribuição".

Não há contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.659 - MG (2016/0319322-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.2.2017.

Trata-se, na origem, de pleito de revisão do cálculo da renda mensal inicial do 

benefício do ora recorrente, para que sejam incluídas no cálculo do salário-de-benefício as 

verbas recebidas a titulo de décimo terceiro salário.

Na hipótese dos autos, a Corte a quo entendeu que, "(...) de acordo com o 

regramento legal, que a parcela referente à gratificação natalina integra o 

salário-de-contribuição para definir a contribuição devida, mas não compõe a base de cálculo 

do salário-de-beneficio".

Irresignado com a conclusão alcançada pelo Tribunal Regional, a parte 

recorrente alega, em Recurso Especial, que houve violação do art. 29, § 3º, da Lei 8.213/91, 

por entender que devem ser somados os valores das contribuições sobre os ganhos habituais, 

e esta soma adicionada ao cálculo para apuração da RMI.

O Superior Tribunal de Justiça possui o seguinte entendimento (grifei):

O art. 28, § 7º, da Lei nº 8.212/1991 (Lei de Custeio) dispunha que 
a gratificação natalina integrava o salário de contribuição para fins de apuração 
do salário de benefício, de sorte que a utilização da referida verba para fins 
de cálculo de benefício foi vedada apenas a partir da vigência da Lei nº 
8.870/1994, que alterou a redação da citada norma e do § 3º do art. 29 da Lei nº 
8.213/1991 (Lei de Benefícios), dispondo expressamente que a parcela relativa ao 
décimo terceiro salário integra o salário de contribuição, exceto para efeito de 
cálculo dos proventos"- grifei.

Do acurado exame da legislação pertinente, esta Corte firmou o 
entendimento segundo o qual, o cômputo dos décimos terceiros salários para 
fins de cálculo da renda mensal inicial de benefício previdenciário foi 
autorizado pela legislação previdenciária, até a edição da Lei nº 8.870, de 
15 de abril de 1994, que alterou a redação dos arts. 28, § 7° da Lei de nº 
8.212/1991 (Lei de Custeio) e 29, § 3º, da Lei nº 8.213/1991 (Lei de Benefícios) 
(AgRg no REsp 1179432/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 
Turma, julgado em 28/08/2012, DJe 28/09/2012).

Ainda nesse sentido: 
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PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA CONCEDIDA EM 03/09/1993, 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 8.870/94. REVISÃO. INCLUSÃO DO 
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO NOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. 
POSSIBILIDADE. ART. 28, § 7º, DA LEI 8.212/91 E ART. 29, § 3º, DA LEI 
8.213/91, NA REDAÇÃO ANTERIOR À LEI 8.870/94. PRECEDENTES DO 
STJ.

I. Na linha da jurisprudência desta Corte a respeito da matéria, a 
renda mensal inicial dos benefícios previdenciários rege-se pela lei vigente ao 
tempo em que preenchidos os requisitos para a obtenção do benefício.

II. Consoante a jurisprudência do STJ, "O art. 28, § 7º, da Lei nº 
8.212/1991 (Lei de Custeio) dispunha que a gratificação natalina integrava o 
salário de contribuição para fins de apuração do salário de benefício, de sorte que 
a utilização da referida verba para fins de cálculo de benefício foi vedada apenas 
a partir da vigência da Lei nº 8.870/1994, que alterou a redação da citada norma e 
do § 3º do art. 29 da Lei nº 8.213/1991 (Lei de Benefícios), dispondo 
expressamente que a parcela relativa ao décimo terceiro salário integra o salário 
de contribuição, exceto para efeito de cálculo dos proventos. Do acurado exame 
da legislação pertinente, esta Corte firmou o entendimento segundo o qual, o 
cômputo dos décimos terceiros salários para fins de cálculo da renda mensal 
inicial de benefício previdenciário foi autorizado pela legislação previdenciária, até 
a edição da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que alterou a redação dos arts. 
28, § 7° da Lei de nº 8.212/1991 (Lei de Custeio) e 29, § 3º, da Lei nº 8.213/1991 
(Lei de Benefícios)" (STJ, AgRg no REsp 1179432/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 28/09/2012).

III. A aposentadoria do autor foi concedida em 03/09/1993, antes 
do advento da Lei 8.870/94, pelo que possível a inclusão do décimo terceiro 
salário no cômputo do salário-de-contribuição, para fins de apuração do 
salário-de-benefício. Precedentes do STJ.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1272242/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 14/05/2013)

No caso dos autos, a Corte de origem asseverou que a aposentadoria da parte 

autora (ora recorrente) foi concedida em 9/3/2009 (fl. 60, e-STJ), data posterior à edição da 

Lei 8.870/94, razão pela qual não se pode admitir o cômputo do décimo terceiro salário para 

fins de cálculo do salário de benefício.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0319322-5 REsp 1.650.659 / 

MG

Números Origem:  00151484420144013800  151484420144013800

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAIMUNDO VIANA 
ADVOGADOS : CARLA APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA  - MG105190 

 MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA E OUTRO(S) - MG102468 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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